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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N° 186/2021
 

ESTABELECE  A  LEI  DA  TRANSPARÊNCIA  TOTAL  E
MODERNIZAÇÃO  DAS  COMPRAS  DO  SERVIÇO  PÚBLICO
MUNICIPAL  COM  A  OBRIGATORIEDADE  DE  COLETA  DE
ORÇAMENTO ELETRÔNICO ATRAVÉS DE MECANISMO DE
BUSCA  NA  INTERNET  NOS  CASOS  DE  PROCESSO  DE
CONTRATAÇÃO  DIRETA  DE  PRODUTOS,  QUE
COMPREENDAM  CASOS  DE  INEXIGIBILIDADE  E  OU
DISPENSA DE LICITAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
ITAJAÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 

Art 1° Torna-se obrigatório que os órgãos da administração pública municipal direta e indireta, bem como o poder
legislativo municipal, ao procederem a compra com dispensa de licitação de produtos, façam a coleta de ao menos
cinco orçamentos por meio de mecanismos de busca na internet. 

Art 2° A confecção de orçamentos deve ser realizada sobre o produto específico a ser contratado (Exemplo: caixa de
leite 12 unidades sem lactose), e a essa cotação deve ser acrescido o valor global do frete dividido pelo número de
unidades a serem contratadas, para a consideração do valor unitário do produto.  

Art  3°  A  confecção  dos  orçamentos  através  do  mecanismo online  não  exclui  outras  formas  de  tomada de  preço,
servindo como complementação a estas. 

Art 4° Os órgãos da administração pública municipal direta e indireta, bem como o poder legislativo municipal, ao
procederem a compra com dispensa de licitação de produtos,  devem buscar  sempre o melhor  orçamento para o
munícipio, de modo que quando o melhor preço for obtido junto dos fornecedores em meio eletrônico, estes devem
ser contatados oficialmente pelos órgãos da administração pública municipal  direta e indireta,  bem como o poder
legislativo municipal, e se cumprirem os demais requisitos legais, serem selecionados como fornecedores. 

Art 5° No caso em que os fornecedores em meio eletrônico selecionados como o melhor preço não respondam a
comunicação da prefeitura, não possuam interesse no negócio, ou não possuam as demais habilitações exigidas, os
órgãos da administração pública municipal direta e indireta, bem como o poder legislativo municipal, poderão procurar
pelo segundo maior preço, seja este fornecedor em meio eletrônico ou não, e assim sucessivamente, até que se faça a
aquisição do produto.
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Art 6° O produto que não puder ser adquirido do fornecedor que apresente o menor preço, por inabilitação da empresa
por qualquer razão, poderá ser adquirido da primeira empresa habilitada que ofereça o melhor preço, desde que esse
valor supere em no máximo 20 por cento o valor unitário do menor orçamento obtido por qualquer meio. 

Art 7° No caso em que o valor do produto do contratante habilitado com o menor preço tenha uma diferença de custo
unitário superior a 20 por cento do valor máximo, os órgãos da administração pública municipal direta e indireta, bem
como o poder legislativo municipal poderão proceder a compra, mas deverá ser disponibilizada aba específica  no
portal  da  transparência  informando  este  fato  (Produtos  Com  Preço  Elevado  Devido  à  Dificuldade  de  Encontrar
Fornecedor Habilitado), como forma de controle social e estímulo a livre concorrência.  

Art 8° No caso em que o valor do produto do contratante habilitado com o menor preço tenha uma diferença de custo
unitário superior a 50 por cento do valor máximo, os órgãos da administração pública municipal direta e indireta, bem
como o poder legislativo municipal, poderão proceder a compra, mas deverá o executivo informar oficialmente por
meio da secretaria legislativa a Câmara de Vereadores de Itajaí, no caso dos órgãos do poder executivo, sejam eles da
administração direta ou indireta, e deverá o legislativo, quando a compra for feita por este poder, informar oficialmente
o gabinete do prefeito. 

Art 9° No caso em que o valor do produto do contratante habilitado com o menor preço tenha uma diferença de custo
unitário superior a 100 por cento do valor máximo, órgãos da administração pública municipal direta e indireta, bem
como o poder legislativo municipal  poderão proceder a compra desde que a mesma seja aprovada através de lei
específica autorizando a mesma, no caso de projeto submetido pelo executivo, ou por projeto de resolução da mesa
diretora, no caso do legislativo. 

Art  10.  Fica  nomeada essa lei  como "Lei  da  Transparência  Total  e  Modernização das  Compras  do Serviço  Público
Municipal". 

Art 11. Ficam revogadas disposições em contrário. 

Art 12. Esta lei entra em vigor em 1 (um) ano após a sua publicação.
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JUSTIFICATIVA:
 

A lei federal 14.133 de 1° de abril de 2021 estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no entanto, em
que pese os avanços da legislação proposta pela união, ainda surgem espaços para inovações legislativas que não
contrariem  a  legislação  federal  e  possibilitem  o  fortalecimento  do  poder  de  negociação  do  ente  público  junto  a
iniciativa privada nos processos de compra de produtos por parte do setor público. 
Deste modo essa proposta legislativa busca fortalecer os princípios constitucionais da administração pública com o
recurso  a  novas  tecnologias  como meio  de  suprimir  fraudes,  aumentar  a  transparência,  reduzir  gastos  públicos  e
aumentar a eficiência do setor público. 
Além disso, os atos legislativos que venham a disciplinar questão de licitação ligada a procedimentos peculiares não
são vedados ao município. De acordo com a ordem constitucional a atividade legislativa relacionada a licitações e
contratos é atribuída a união no que diz respeito à disposição de normas gerais (art. 22, XXVII, da CF). Por outro lado,
consignou-se na jurisprudência pátria a possibilidade dos demais entes federados legislarem sobre licitação e contratos
para  especificarem regras  atinentes  ao  interesse  local.  E  é  por  esse  fundamento  jurídico  que  outros  projetos  que
tratam  de  exigências  aos  serviços  de  transporte  coletivo,  por  exemplo,  mediante  licitação,  têm  recebido  opinião
jurídica favorável. 
Em sendo o objetivo do projeto, dispor sobre um procedimento peculiar para a transparência total e modernização das
compras do serviço público municipal com a obrigatoriedade de coleta de orçamento eletrônico através de mecanismo
de  busca  na  internet  nos  casos  de  processo  de  contratação  direta  de  produtos,  que  compreendam  casos  de
inexigibilidade e ou dispensa de licitação no âmbito do município, configuram-se as diretrizes observadas acima.
Tendo o  poder  legislativo  possibilidade jurídica  de  legislar  sobre  a  matéria,  inclusive  havendo vasta  jurisprudência
favorável nesse caso (STF, ADI 3059, Relator (a) Min. AYRES BRITTO, Relator (a) p/Acórdão: Min. LUIX FUX, Tribunal
Pleno, julgado em 09/04/2015, DJe 08/05/2015; e TJSC, Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2014.043556-7, Rel.
Des. Cláudio Barreto Dutra, j. em 07/10/2015, Órgão Especial.).

 
SALA DAS SESSÕES, EM 31 DE AGOSTO DE 2021
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